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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

A Relatora congratula-se com a proposta da Comissão de extensão do programa Erasmus 
Mundus até 2013 e nomeadamente com o alargamento da sua aplicação a novos ciclos de 
estudo e de intervenção.
A proposta da Comissão apresenta como principais novidades a extensão do programa a 
Doutoramento, a contemplação de bolsas de estudo para os estudantes europeus que 
participem no programa, o objectivo de implicar activamente os actores económicos europeus 
e os centros de investigação na aplicação e desenvolvimento do programa e a integração da 
janela cooperação externa no programa, através da Acção 2, que dá para todos os níveis de 
ensino, nomeadamente a Licenciatura, o que poderá tornar uma realidade a existência de 
intercâmbios com países terceiros ao nível do primeiro ciclo do ensino superior.
A existência de um modelo americano instituído mundialmente e com reconhecida história na 
captação de cérebros estrangeiros para os seus mestrados e doutoramentos, deve ser 
combatido com a nossa excelência e com a promoção do que temos de melhor na União 
Europeia: um ensino de reconhecida qualidade, uma diversidade cultural e linguística que 
servem de atractivo e a existência de bolsas compatíveis com um nível de vida decente na 
Europa.
A União Europeia enfrenta actualmente vários desafios que se prendem com os problemas 
demográficos e a consequente sustentabilidade do Modelo Social Europeu, com problemas do 
desemprego de alto nível e sobretudo, com a fuga de cérebros da Europa para os Estados 
Unidos da América ou para as economias emergentes.
A União Europeia tem que se empenhar na criação de condições para a fixação dos cérebros 
europeus no espaço da União, mas igualmente apostar na formação de cidadãos de países 
terceiros nas nossas escolas de ensino superior e dar-lhes condições para que se fixem na 
Europa, de forma a poder tornar-se numa referência e num centro de excelência mundial. Este 
empenho passa pela implicação das empresas nos programas Erasmus Mundus, pelo fomento 
de parceiras público-privadas, de forma a proporcionar uma inserção no mercado de trabalho 
destes quadros altamente qualificados logo após a conclusão dos seus mestrados e 
doutoramentos Erasmus Mundus, evitando-se assim a fuga de cérebros depois de assegurada a 
sua formação na UE. A criação de mais e melhores empregos para todos deve estar bem 
presente na condução deste programa.
Há arestas importantes a limar para que este programa seja coroado de sucesso, 
nomeadamente na questão da outorga de vistos aos estudantes Erasmus Mundus que 
enfrentam frequentemente dificuldades na sua obtenção e renovação, vivendo muitas vezes 
numa situação de semi-clandestinidade na UE pois frequentam os Mestrados, mas com vistos 
turísticos e algumas vezes caducados. Será talvez pertinente pensar a criação de um visto de 
estudante Erasmus Mundus.
No quadro da diversidade cultural e linguística da UE e das parcerias promovidas fora do seu 
território, deve sempre ter-se em conta o interesse que a aprendizagem linguística do país 
receptor representa para o real engajamento cultural local por parte dos participantes no 
programa.
A relatora considera da maior importância o facto de o Programa referir de forma inequívoca 
a igualdade oportunidades entre homens e mulheres e o cuidado que é tido com as pessoas 
portadoras de deficiência, nomeadamente em matéria de adaptação dos montantes das bolsas 
às suas especiais necessidades.
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ALTERAÇÕES

A Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais insta a Comissão da Cultura e da Educação, 
competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes alterações no seu relatório:

Texto da Comissão Alterações do Parlamento

Alteração 1
Considerando 5-A (novo)

(5-A) A Comunicação da Comissão 
intitulada "O conhecimento em acção: 
uma estratégia alargada para a UE no 
domínio da inovação"1 refere a 
necessidade de uma abordagem baseada 
em "clusters" (agrupamentos) regionais 
inovadores, não apenas em centros urbanos 
desenvolvidos mas igualmente em regiões 
mais desfavorecidas ou rurais, pois é a 
nível da região que muitas empresas, 
nomeadamente as pequenas e médias 
empresas (PME), interagem umas com as 
outras e com centros de formação e 
tecnologia. A proximidade é um 
factor-chave no processo de inovação, que 
aumenta a eficácia da política de inovação.
1 COM(2006)0502.

Justificação

A inovação, a criação de centros de excelência e as parcerias entre Universidades e 
Empresas deverão diversificar a sua área de acção com vista à sua valorização e das regiões 
em que se implantam.

Alteração 2
Considerando 7

(7) O reforço da qualidade do ensino 
superior, a promoção do entendimento entre 
povos e o contributo para o desenvolvimento
sustentável de países terceiros no domínio 
do ensino superior, evitando a fuga de 
cérebros e favorecendo grupos vulneráveis, 

(7) O reforço da qualidade do ensino 
superior, a promoção do entendimento entre 
povos e o contributo para o desenvolvimento 
sustentável de países terceiros no domínio 
do ensino superior, evitando a fuga de 
cérebros e favorecendo grupos vulneráveis, 



AD\715254PT.doc 5/12 PE398.693v02-00

PT

são os objectivos fundamentais de um 
programa de cooperação no ensino superior 
destinado a países terceiros. Os meios mais 
eficazes de concretizar estes objectivos num 
modelo de excelência assumem a forma de 
programas de estudo integrados a nível de 
pós graduação, parcerias de cooperação 
com países terceiros, bolsas de estudo para 
os melhores estudantes e projectos para 
reforçar a atractividade do ensino superior 
europeu.

são os objectivos fundamentais de um 
programa de cooperação no ensino superior 
destinado a países terceiros. Os meios mais 
eficazes de concretizar estes objectivos num 
modelo de excelência assumem a forma de 
programas de estudo integrados a nível de 
todos os ciclos de estudos, parcerias de 
cooperação com países terceiros, bolsas de 
estudo para os melhores estudantes e 
projectos para reforçar a atractividade do 
ensino superior europeu.

Alteração 3
Considerando 9

(9) A promoção do ensino e da 
aprendizagem de línguas e a diversidade 
linguística deverão constituir uma prioridade 
da acção comunitária no domínio do ensino 
superior. O ensino e a aprendizagem de 
línguas assume especial relevância em 
relação com os países terceiros.

(9) A promoção do ensino e da 
aprendizagem de pelo menos duas línguas e 
a diversidade linguística deverão constituir 
uma prioridade da acção comunitária no 
domínio do ensino superior. O ensino e a 
aprendizagem de línguas assumem especial 
relevância em relação aos países terceiros,
igualmente para os estudantes europeus 
que vão para estes países.

Justificação

A aprendizagem de línguas é um dos vectores de conhecimento das outras culturas devendo 
ser evidenciado neste programa como forma de integração do próprio estudante.

Alteração 4
Considerando 9-A (novo)

(9-A) Os objectivos do Ano Europeu do 
Diálogo Intercultural (2008) deverão
também ser promovidos no que respeita ao 
ensino superior por acções e programas de 
educação;
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Justificação

Os objectivos do Ano Europeu do Diálogo Intercultural (2008) são os de toda a União 
Europeia e de todos os programas aplicados por esta. Assim sendo, a fim de obter uma eficácia 
superior no que respeita aos resultados desse Ano, é necessário adaptar igualmente os 
objectivos do multiculturalismo ao domínio dos programas de ensino, como o programa 
Erasmus Mundus.

Alteração 5
Artigo 2, n.º 14

14. "Mobilidade", mudança física para outro 
país com o intuito de estudar, adquirir 
experiência profissional, investigar, exercer 
outras actividades de aprendizagem, 
docência ou investigação ou ainda um 
actividade administrativa conexa, facilitada, 
se necessário, por uma preparação na língua 
do país de acolhimento;

14. "Mobilidade", mudança física para outro 
país com o intuito de estudar, adquirir 
experiência profissional, investigar, exercer 
outras actividades de aprendizagem, 
docência ou investigação ou ainda um 
actividade administrativa conexa, facilitada, 
sempre que possível, por uma preparação na 
língua do país de acolhimento;

Justificação

A aprendizagem de línguas é um dos vectores de conhecimento das outras culturas devendo 
ser evidenciado neste programa como forma de integração do próprio estudante.

Alteração 6
Artigo 3, n.º 1

1. O objectivo global do programa reside em 
reforçar a qualidade do ensino superior 
europeu e promover o diálogo e a 
compreensão entre povos e culturas, através 
da cooperação com países terceiros, bem 
como promover os objectivos de política 
externa da UE e o desenvolvimento 
sustentável dos países terceiros na área do 
ensino superior.

1. O objectivo global do programa reside em 
reforçar a qualidade do ensino superior 
europeu, contribuir para ampliar e 
melhorar as perspectivas profissionais dos 
jovens e promover o diálogo e a 
compreensão entre povos e culturas, através 
da cooperação com países terceiros, bem 
como promover os objectivos de política 
externa da UE e o desenvolvimento 
sustentável dos países terceiros na área do 
ensino superior.
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Alteração 7
Artigo 3, n.º 2, alínea b)

b) contribuir para o enriquecimento mútuo 
das sociedades, através da congregação de 
homens e mulheres qualificados, com 
abertura de espírito e experiência 
internacional, promovendo, por um lado, a 
mobilidade dos melhores estudantes e 
académicos de países terceiros para que 
obtenham qualificações e/ou experiência na 
União Europeia e, por outro, a mobilidade 
para países terceiros dos melhores 
estudantes e académicos europeus;

b) contribuir para o enriquecimento mútuo 
das sociedades, através da congregação de 
homens e mulheres qualificados, aptos a 
satisfazer as exigências do mercado de 
trabalho, com abertura de espírito e 
experiência internacional, promovendo, por 
um lado, a mobilidade dos melhores 
estudantes e académicos de países terceiros 
para que obtenham qualificações e/ou 
experiência na União Europeia e, por outro, 
a mobilidade para países terceiros dos 
melhores estudantes e académicos europeus;

Justificação

Num contexto em que se procura alcançar os objectivos económicos e de emprego inscritos na 
Estratégia de Lisboa, os programas educativos podem desempenhar um papel particularmente 
importante. Numerosos documentos da Comissão e do Parlamento procuram ligar de uma 
forma o mais adequada possível os programas educativos às exigências do mercado de 
trabalho.

Alteração 8
Artigo 3, n.° 2, alínea d)

d) melhorar a acessibilidade e reforçar o 
perfil e a visibilidade do ensino superior no 
mundo, bem como a sua atractividade para 
os nacionais de países terceiros.

d) Melhorar a acessibilidade e reforçar o 
perfil e a visibilidade do ensino superior no 
mundo, bem como a sua atractividade para 
os nacionais de países terceiros e para os 
cidadãos dos Estados-Membros.

Justificação

Sendo o programa agora aberto a cidadãos de Estados-Membros e de Estados terceiros em 
igualdade de circunstâncias, a campanha de promoção do ensino superior deve ser feita 
dentro e fora da União. A excelência deve ser promovida de forma global.

Alteração 9
Artigo 4, n.º 1, alínea c)
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c) Medidas que reforcem a atractividade da 
Europa enquanto destino de estudo.

c) Medidas que reforcem a atractividade da 
Europa enquanto destino de estudo e 
enquanto centro de excelência mundial.

Justificação

A excelência do ensino europeu deve ser posta em evidência e a atractividade enquanto 
destino de estudo passa pela promoção que fazemos das potencialidades das nossas 
Universidades.

Alteração 10
Artigo 4, n.º 2, alínea b)

b) Maior apoio à mobilidade de pessoas no 
ensino superior, entre a comunidade e países 
terceiros

b) Maior apoio à mobilidade de pessoas no 
ensino superior, entre a comunidade e países 
terceiros, nomeadamente através da 
compatibilização de um sistema de vistos 
eficaz com a duração do plano de estudos 
Erasmus Mundus;

Justificação

A politica de vistos entra muitas vezes em confronto com o programa Erasmus Mundus, como 
por exemplo em matéria de tempo de espera para a sua atribuição ou o facto de o curso de 
mestrado ter dois anos e o visto a validade de apenas um ano, deixando frequentemente os 
estudantes numa situação de ilegalidade nos países em que frequentam os cursos deste 
programa. Seria da maior utilidade a criação da figura do "Visto Erasmus Mundus", com 
uma validade compatível com a duração do plano de estudos.

Alteração 11
Artigo 4º, nº 2, alínea d)

d) Apoio a projectos-piloto baseados em 
parcerias com uma dimensão externa, 
concebidas para estimular a inovação e a 
qualidade do ensino superior;

d) Apoio a projectos-piloto baseados em 
parcerias com uma dimensão externa, 
concebidas para estimular a inovação e a 
qualidade do ensino superior, assim como a 
parcerias público-privadas entre 
universidades e empresas com vista à 
promoção da excelência na investigação e à 
realização dos objectivos de inovação;
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Justificação

As parcerias entre Universidades e empresas privadas deverão ser incentivadas e postas em 
prática como forma de desenvolver a excelência e como forma de criar potencialidades para 
a fixação de cérebros na Europa.

Alteração 12
Artigo 6, n.º 1, alínea (c-A) (nova)

(c-A) Zela, ao estabelecer o montante 
individual das bolsas de estudos, pela 
tomada em conta das despesas 
consideradas para os estudos e para a 
manutenção do estudante no país de 
destino.

Justificação

É necessário estabelecer um método concreto de cálculo das somas necessárias para o 
período de intercâmbio universitário em função do custo de vida efectivo no país de destino, 
pois o mesmo difere consideravelmente de um país para outro, tanto no seio da União 
Europeia como no exterior.

Alteração 13
Artigo 6, n.º 2, alínea (c-A) (nova)

(c-A) Reconhecem mutuamente, para além 
das qualificações formais, as qualificações 
informais e não formais adquiridas no 
quadro do programa Erasmus Mundus 
com base nos níveis comuns de referência 
do quadro europeu de qualificações.

Alteração 14
Artigo 6, n.º 3, alínea b-A) (nova)

b-A) O reforço da estratégia de 
comunicação junto dos potenciais 
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interessados europeus , e o incentivo das 
parcerias entre universidade, parceiros 
sociais e organizações não-governamentais  
tendo em vista o desenvolvimento do 
Programa:

Justificação

A estratégia de comunicação é da maior importância, se queremos que o Programa Erasmus 
Mundus seja coroado de sucesso. Os contactos das universidades com os parceiros sociais e 
as organizações não governamentais desempenham um papel determinante neste contexto.

Alteração 15
Artigo 10, alínea a) 

a) o aumento da base cognitiva da economia 
europeia e a contribuição para o reforço da 
competitividade global da União Europeia;

a) o aumento da base cognitiva da economia 
europeia e a contribuição para a criação de 
mais postos de trabalho em conformidade 
com os objectivos da estratégia de Lisboa e 
para o reforço da competitividade global da 
União Europeia;

Alteração 16
Artigo 10, alínea (a-A) (nova)

(a-A) O aumento da mobilidade do trabalho 
na União Europeia e a atracção de
estudantes e investigadores de países 
terceiros, que podem trazer um importante 
valor acrescentado ao mundo universitário 
europeu;

Justificação

A estratégia relativa ao programa Erasmus Mundus deve tomar em consideração a 
integração dos estudantes participantes no mercado de trabalho e a contribuição que este 
programa pode trazer à mobilidade europeia, importante factor de crescimento económico. 
Além disso, o mundo académico europeu terá tudo a ganhar com os estágios efectuados pelos 
estudantes de países terceiros.
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Alteração 17
Artigo 10, alínea (a-B) (nova)

(a-B) O encorajamento da cultura, dos 
conhecimentos e das tecnologias para um 
desenvolvimento pacífico e sustentável 
numa Europa da diversidade;

Justificação

Para inscrever o programa numa acção de conjunto, cumpre promover claramente a cultura, 
os conhecimentos e as tecnologias, o que permite alargar a perspectiva, indo mais além do 
que a mera promoção do mercado de trabalho e do emprego.

Alteração 18
Artigo 10, alínea c)

c) medidas destinadas aos estudantes com 
necessidades especiais, especialmente com 
vista a promover a sua integração no sistema 
de ensino superior;

c) Medidas destinadas aos estudantes com 
necessidades especiais, especialmente com 
vista a promover a sua integração no sistema 
de ensino superior e a igualdade de 
oportunidades para todos;

Justificação

Necessário assegurar que os melhores dos melhores não ficam para trás em função das 
dificuldades económicas ou do deficiente acesso à informação. 

Alteração 19
Anexo, Acção 1, Parte A, ponto 2, alínea j)

j) prevêem uma taxa de frequência uniforme 
(propina) independentemente do local onde 
decorre o curso de mestrado;

j) prevêem uma taxa de frequência uniforme 
(propina) independentemente do local onde 
decorre o curso de mestrado, respeitando o 
direito de os Estados nacionais decidirem 
do modelo de financiamento da educação;
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